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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA ELEITORAL DA ___ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ.
Protocolo nº __________.

Requerimento de Certidão de Apoiamento para Criação de Partido Político

Trata-se de requerimento por meio do qual o PARTIDO ____________, ainda em formação, por seu Presidente Nacional, apresenta requerimento de Certidão de apoiamento para fins de registro do seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, viabilizando a sua criação, nos termos da Resolução nº 23.465/TSE, de 17 de dezembro de 2015. 

O requerente requer a conferência e reconhecimento de __ assinaturas de eleitores pertencentes à ___ª Zona Eleitoral, que teriam apoiado a criação do mencionado Partido Político, com a expedição da certidão respectiva. 
 Em informação prestada pelo Chefe de Cartório desta Zona Eleitoral, foi constatado o descumprimento de algumas exigências da Resolução nº 23.465/2015, quais sejam: 
1) A data do apoio manifestado pelo eleitor exigida no artigo 12, inciso IV, encontra-se em espaço à parte, assinado somente pelo responsável pela coleta das assinaturas, o qual foi colado ao formulário assinado inicialmente pelo apoiador, ou seja, tal informação não consta da manifestação de apoio do eleitor; 

2) Os formulários ou fichas individuais de apoiamento não foram apresentados em duas vias, como exige o artigo 14 da mencionada Resolução. 
Ademais, o Chefe do Cartório observou que as fichas de apoiamento é composta de duas partes justapostas, que foram coladas. A ficha de apoiamento, em papel colorido, e outra parte com a assinatura de quem coletou as assinaturas e a data respectiva. 

Com o advento da Lei nº 13.165, de 2015, que alterou a Lei nº 9.096, de 1995, houve uma importante mudança na exigência para a criação de novos partidos políticos, qual seja, a comprovação de apoiamento, no prazo de dois anos, consoante artigo 7º, § 1º, verbis:
“Art. 7º  .......................................................................

§ 1º Só é admitido o registro do estatuto de partido político que tenha caráter nacional, considerando-se como tal aquele que comprove, no período de dois anos, o apoiamento de eleitores não filiados a partido político, correspondente a, pelo menos, 0,5% (cinco décimos por cento) dos votos dados na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, não computados os votos em branco e os nulos, distribuídos por um terço, ou mais, dos Estados, com um mínimo de 0,1% (um décimo por cento) do eleitorado que haja votado em cada um deles.” (grifamos). 
Portanto, consoante dispõe expressamente o § 1º do dispositivo supracitado, o apoiamento de eleitores não filiados a partido político para fins de criação de uma nova agremiação partidária deve ocorrer no prazo de dois anos. 

Ao efetuar uma colagem de documentos para comprovação do apoiamento exigido por lei, o partido requerente retirou qualquer credibilidade em relação às fichas de apoiamento apresentadas, comprometendo a sua validade, nos seguintes termos. 

As fichas de apoiamento não trazem a data em que o eleitor teria manifestado o seu apoio à criação da nova agremiação política. Tal informação consta somente de outro documento, que foi colado à esquerda da ficha de apoiamento com o propósito claro de complementar as informações obrigatórias exigidas na Resolução nº 23.465/2015. 

Para burlar a exigência temporal do artigo 7º, § 1º, da Lei nº 9.096/95, bastaria que o responsável ficasse coletando fichas de apoiamento sem data durante o tempo que quisesse e, após alcançar o quantitativo necessário, fazer uma colagem com outro documento indicando a data de apoiamento que atende aos seus interesses. 

Na ótica do Ministério Público, essa colagem de documentos retira qualquer validade das fichas de apoiamento, que deveriam trazer em seu corpo todas as informações legalmente exigidas, notadamente a data em que o apoiamento aconteceu. 

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral manifesta-se pelo indeferimento do pedido de emissão de certidão, tendo em vista não ser possível se aferir com certeza, a data em que o apoiamento aconteceu, informação imprescindível nos termos do artigo 12, inciso IV, da Resolução nº 23.465/2015, para os fins do artigo 7º, § 1º, da Lei nº 9.095/95.

_____________________, __________ de 2017.
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Promotor Eleitoral
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